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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10640.002505/2008­92 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.266  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  9 de maio de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  LUIZ ANTONIO COSTA PINTO DE SIQUEIRA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2003, 2004, 2005, 2006 

DESPESAS  MÉDICAS.  PROVA  EFETIVO  DESEMBOLSO.  ÔNUS  DA 
PROVA. 

Cabe  ao  contribuinte  fazer  prova  de  fatos  modificativos  ou  extintivos  do 
lançamento questionado. 

MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. 

Caracterizado o intuito doloso do contribuinte de obter benefícios fiscais por 
meio  da  inserção  de  elementos  inexatos  em  declaração  de  rendimentos  é 
aplicável a multa de oficio qualificada de l50%. 

 
 

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento 
ao  recurso  voluntário.  Vencidos  os  Conselheiros  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Thiago  Duca 
Amoni, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior, que deram provimento ao recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 

 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado). 
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 Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006
 DESPESAS MÉDICAS. PROVA EFETIVO DESEMBOLSO. ÔNUS DA PROVA.
 Cabe ao contribuinte fazer prova de fatos modificativos ou extintivos do lançamento questionado.
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
 Caracterizado o intuito doloso do contribuinte de obter benefícios fiscais por meio da inserção de elementos inexatos em declaração de rendimentos é aplicável a multa de oficio qualificada de l50%.
  Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Thiago Duca Amoni, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior, que deram provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 156) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 8.030,00 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida de despesas médicas, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2004 a 2007. 
Consta da decisão recorrida o seguinte resumo sobre as alegações apresentadas à autoridade de piso:


Ao analisar o caso, em 05.09.2008 (fls 144), entendendo a autoridade de piso que: 1) não há nos autos a configuração de qualquer fato que enseje nulidade do lançamento e 2) que o contribuinte não demonstrou a efetiva ocorrência das despesas médicas; decidiu pela improcedência da impugnação, mantendo o crédito lançado.
Irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntário reforçando a ocorrência das despesas médicas declaradas, acompanho de um novo documento, a fim de demonstrar o pagamento das despesas declaradas (fls 164).
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Das despesas médicas 
Trata-se de recurso meramente procrastinatório, pelo qual o contribuinte reitera as alegações da impugnação. Assim, por entender que deve ser aplicado neste voto o mesmo juízo adotado pela autoridade de piso, com fulcro no rt. 57, §3º, RICarf, colaciona-se excerto da decisão recorrida, tratando da matéria:







Especificamente em relação à declaração da profissional de psicologia, juntada com este recurso voluntário (fls 164), tal documento não têm o condão de provar as despesas declaradas, pois caberia ao contribuinte juntar aos autos os comprovantes de efetivo pagamento (por exemplo, de extrato bancário, cópia de cheque ou boleto de cartão de crédito) onde constassem os exatos valores das despesas médicas questionadas, conforme exigido pela autoridade lançadora, o que não foi realizado.
Ademais, conforme consta dos autos, o contribuinte apresentou comprovante de pagamento de serviço psicológico imitido de profissional que confessadamente emitiu tais documentos sem o devido substrato fático (Flávia Amélia Ribeiro), sendo por isso considerados inidôneos (fls 60).
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário apresentado e , no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  156)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  que  considerou  improcedente  impugnação 
apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 8.030,00 (acrescidos de juros e multa), 
incidente  sobre  glosa  de  dedução  indevida  de  despesas médicas,  declaradas  nas  DIRPF  dos 
exercícios de 2004 a 2007.  

Consta  da  decisão  recorrida  o  seguinte  resumo  sobre  as  alegações 
apresentadas à autoridade de piso: 
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Ao analisar o caso, em 05.09.2008 (fls 144), entendendo a autoridade de piso 
que: 1) não há nos autos a configuração de qualquer fato que enseje nulidade do lançamento e 
2) que o contribuinte não demonstrou a efetiva ocorrência das despesas médicas; decidiu pela 
improcedência da impugnação, mantendo o crédito lançado. 

Irresignado,  o  contribuinte  apresentou  o  recurso  voluntário  reforçando  a 
ocorrência  das  despesas  médicas  declaradas,  acompanho  de  um  novo  documento,  a  fim  de 
demonstrar o pagamento das despesas declaradas (fls 164). 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 
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O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Das despesas médicas  

Trata­se  de  recurso  meramente  procrastinatório,  pelo  qual  o  contribuinte 
reitera  as  alegações da  impugnação. Assim, por  entender que deve  ser aplicado neste voto o 
mesmo juízo adotado pela autoridade de piso, com fulcro no rt. 57, §3º, RICarf, colaciona­se 
excerto da decisão recorrida, tratando da matéria: 

 

 

Fl. 252DF  CARF  MF



Processo nº 10640.002505/2008­92 
Acórdão n.º 2402­007.266 

S2­C4T2 
Fl. 253 

 
 

 
 

5

 

 

Fl. 253DF  CARF  MF



Processo nº 10640.002505/2008­92 
Acórdão n.º 2402­007.266 

S2­C4T2 
Fl. 254 

 
 

 
 

6

 

 

Fl. 254DF  CARF  MF



Processo nº 10640.002505/2008­92 
Acórdão n.º 2402­007.266 

S2­C4T2 
Fl. 255 

 
 

 
 

7

 

Especificamente  em  relação  à  declaração  da  profissional  de  psicologia, 
juntada  com este  recurso voluntário  (fls  164),  tal  documento não  têm o condão de provar  as 
despesas declaradas, pois caberia ao contribuinte juntar aos autos os comprovantes de efetivo 
pagamento (por exemplo, de extrato bancário, cópia de cheque ou boleto de cartão de crédito) 
onde constassem os exatos valores das despesas médicas questionadas, conforme exigido pela 
autoridade lançadora, o que não foi realizado. 

Ademais, conforme consta dos autos, o contribuinte apresentou comprovante 
de pagamento de serviço psicológico imitido de profissional que confessadamente emitiu tais 
documentos  sem  o  devido  substrato  fático  (Flávia  Amélia  Ribeiro),  sendo  por  isso 
considerados inidôneos (fls 60). 

Conclusão 
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário apresentado e , 

no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 

           

 

           

 

Fl. 255DF  CARF  MF


